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R E L A T Ó R I O
O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal de decisão que julgou extinta a punibilidade de Gláucio Luiz Fagundes, quanto ao delito de contrabando, em razão do reconhecimento da prescrição.

Sustenta que, por força de disposição expressa de lei (CP, art. 117), considera-se o acórdão confirmatório da condenação como causa interruptiva da prescrição, em face da sua alteração pela Lei 11.596/2007, que preveria a interrupção do prazo prescricional de acórdão que também confirma sentença condenatória.
Invoca vários precedentes do STF em que, supostamente, daria amparo a essa interpretação e busca a reforma da decisão, com a manutenção da ação.

Caso mantida, postula que a Corte enfrente o tema em face do art. 1º, caput, III, e art. 5º, caput, LIV e § 2º, todos da Constituição, para fins de prequestionamento da matéria, com vistas ao manejo de recurso para as Cortes Superiores.

É o relatório.

V O T O
O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — A decisão recorrida, contra a qual se manifesta o recurso, está vazada nos seguintes termos:

A Defensoria Pública da União opõe embargos de declaração (fls. 253 – 256) em relação ao acórdão (fls. 223 – 233), em favor da acusada Glauco Luiz Fagundes, requerendo o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva, na modalidade retroativa.

O Ministério Público Federal nesta instância, em contrarrazões aos embargos, firmado pelo Procurador Regional da República Wellington Luís de Sousa Bonfim, “requer o não conhecimento dos embargos de declaração, e, acaso conhecidos, no mérito, a sua rejeição” (fls. 260 – 269v).

O acórdão negou provimento à apelação da defesa, mantendo a sentença que condenou o acusado a pena de 2 (dois) anos de detenção, pela prática do crime tipificado no art. 183, da Lei 9.472/97.

Considerando que essa pena prescreve em 4 (quatro) anos (art. 109, V, CP), tem-se que a prescrição ocorreu em 17/12/2018, uma vez que a sentença condenatória foi publicada em 18/12/2014 (fl. 183), com recurso de apelação apenas da defesa.

Mesmo com a nova redação do inciso IV do art. 117 do CP, introduzida pela Lei 11.596/2006, que acrescentou como causa interruptiva da prescrição a publicação do acórdão condenatório, o entendimento jurisprudencial é no sentido de que "acórdão que confirma a condenação, mas majora ou reduz a pena, não constitui novo marco interruptivo da prescrição” (AgRg no RE nos EDcl no REspn. 1.301.820/RJ, Corte Especial, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 24/11/2016).

Mais um caso de trabalho inútil da Turma, que julga processos prestes a prescrever, em prejuízo de processos de réus presos (numerosos), e da força de trabalho do Gabinete, mesmo na certeza de que a decisão, ainda que reforme a sentença, não terá nenhuma eficácia, apenas em homenagem formal ao sistema! 

Pelo exposto, decreto a extinção da punibilidade de Glauco Luiz Fagundes, quanto ao delito descrito no art. 183, da Lei 9.472/97, e determino o arquivamento dos autos no juízo de origem, com as comunicações e anotações de estilo. Julgo prejudicados os embargos de declaração. Intimem-se.

O acórdão confirmatório da sentença condenatória, mesmo que faça o redimensionamento da dosimetria, para reduzir ou mesmo aumentar as penas, não tem aptidão para interromper o prazo prescricional (art. 117, IV – CP), conforme assim entende a reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal:

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM PETIÇÃO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRESCRIÇÃO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA CONDENAÇÃO, MAS QUE MAJOROU A PENA APLICADA. NÃO OCORRÊNCIA DE NOVO MARCO INTERRUPTIVO DA PRESCRIÇÃO. PRESCRIÇÃO CARACTERIZADA.

1. Nos termos do art. 117 do Código Penal, o prazo prescricional interrompe-se pela publicação da sentença ou acórdão condenatórios recorríveis. O acórdão que confirma a condenação, mas majora ou reduz a pena, não constitui novo marco interruptivo da prescrição. Precedentes: AgRg nos EDcl no AgRg no Ag 1.112.682/SP, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 1º/3/2016, DJe 9/3/2016; AgRg no AgRg no REsp 1.393.682/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe 6/5/2015, HC 243.124/AM, Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 20/8/2012 .

2. [...].

3.  [...].

Agravo regimental improvido. (AgRg no RE nos EDcl no REsp 1301820/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 16/11/2016, DJe 24/11/2016)

Ementa: PENAL. HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. PRESCRIÇÃO RETROATIVA. INOCORRÊNCIA. WRIT DENEGADO.

1. É firme o entendimento jurisprudencial de que "o acórdão que apenas confirma a sentença de primeiro grau, sem decretar nova condenação por crime diverso, não configura marco interruptivo da prescrição, ainda que haja reforma considerável na dosimetria da pena" (AgRg no REsp 1.362.264/DF, Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 13/5/2015).

2. "A prescrição retroativa pode ser considerada entre a consumação do crime e o recebimento da denúncia, ou entre este e a sentença condenatória e até entre esta e a pendência de julgamento do recurso especial (art 110, § 1º, do CP)" (AgRg no REsp 1.572.333/SC, Rel.Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 21/6/2016, DJe 1º/7/2016).

3. O recorrente foi condenado em primeiro grau pela pela prática do crime de estelionato, tendo a Corte de origem reduzido sua pena privativa de liberdade a 1 (um) ano e 4 (quatro) meses de reclusão, incidindo ao caso o disposto no art. 109, V, do CP.

4. Considerando os marcos interruptivos aplicáveis, isto é, a data do fato delitivo (30/7/2008), o recebimento da denúncia (13/10/2009), a publicação da sentença condenatória (24/11/2011) e o trânsito em julgado do acórdão estadual (15/9/2014), tem-se que o crime não foi alcançado pela prescrição.

5. Habeas corpus denegado.

(HC 317.736/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 07/04/2017).

Ementa: PENAL. PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 1. Os embargos de declaração destinam-se a sanar eventual ambiguidade, omissão, obscuridade ou contradição, nos termos do art. 619 do CPP. 2. Consoante o art. 117, IV, do Código Penal, o curso da prescrição interrompe-se pelo recebimento da denúncia ou da queixa, pela pronúncia, pela decisão confirmatória da pronúncia, pela publicação da sentença ou acórdão condenatórios recorríveis, pelo início ou continuação do cumprimento da pena e pela reincidência. 3. "O acórdão que somente confirma a sentença condenatória não constitui marco interruptivo da prescrição da pretensão punitiva estatal" (STJ. AgRg no REsp 1509660/MG; Sexta Turma; rel. Ministro Sebastião Reis Júnior; unânime; DJe de 29/05/2015). 4. Embargos de declaração acolhidos para reconhecer a extinção da punibilidade, pela prescrição.

(EDACR 0004907-59.2009.4.01.3000/AC, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 de 18/11/2016).

Há precedente do STF no mesmo sentido, de que "acórdão que confirma ou diminui a pena imposta na sentença condenatória não interrompe a prescrição" (HC 96009, 1ª T., j. 28/04/2009).

O recurso pretende ainda que esta Corte faça uma compreensão dos fatos à luz de preceitos constitucionais (art. 1º, caput, III, e art. 5º, caput, LIV e § 2º,), os quais, com a devida vênia, não teriam aplicação para o caso. 

Na verdade, quer o MPF justificar a adoção uma posição mais gravosa ao réu a partir da invocação de preceitos constitucionais sobre a dignidade da pessoa humana e o devido processo legal, como se o reconhecimento da prescrição em favor do réu estivesse em confronto com tais preceitos, o que parece improvável.

Se, eventualmente, da decisão desta Turma confronta a jurisprudência atual do STF, produzida no exame restrito de recurso extraordinário no âmbito de suas Turmas, o fato por si só já representa um prequestionamento capaz de, ao menos, submeter a irresignação a uma admissibilidade recursal. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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